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Projeto de Lei nº ~o':::f 12005 

AUTORIZA A LOCAÇÃO DE UM 
ESTALEJRO PARA A PRESTACÃO DE 
SERVIÇOS ... EM . EMBARCAÇOES DE 

PEQUENO E MÉDIO PORTE NO 
· MUNICÍPIO DE MARATAÍZES, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal de Marataízes, Estado do Espírito Santo, no uso de · suas 

atribuições legais, faz saber que a Câmara APROVA e o Executivo SANCIONA a 

seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica autorizado o Poder Executivo a empreender gastos de até R$ 2.000,00 

(dois mil reais) mensais para a prestação de serviços de assistência aos pescadores 

do município, na execução de pequenos reparos em embarcações de pequeno e 

médio porte, de propriedades de pescadores cadastrados junto ao órgão municipal de 

pesca e inscritos como produtores rurais junto ao órgão fazendário estadual. 

Art. 2º. O valor de que trata o art. l º desta Lei poderá ser utilizado na locação de um 

estaleiro já instalado no território do município, a ser escolhido na forma da Lei e 

mediante pesquisa a ser realizada pelo órgão municipal de pesca. 

Art. 3º. O município, através do órgão municipal de pesca, deverá dar o apoio 

técnico necessário á legal~açªo das embarcações beneficiadas, perante os órgãos 

competentes. 

Art. 4 º. O poder Executivo criará uma comissão de vistoria das embarcações a 

serem encaminhadas para reparos, composta de um carpinteiro naval e um servidor 

público municipal lotado no órgão municipal de pesca, além de um representante da 

colônia de pesca Z-8. 

§ 1 º. Cada embarcação a ser encaminhada para reparos deverá ser examinada pela 

comissão de vistoria, que emitirá a ordem de serviço . 

. Rua José Brumana, s\n- Barra do Itapemirim.:. CAIC - Cep 29.349-000 - Marataízes 
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§ 2º. O início dos reparos somente dar-se-á após a conclusão dos servi~~~I===-' 
estiverem sendo executados em embarcações anteriormente encaminhadas. 

Art. 5º O estaleir,o locado para os fins desta Lei deverá manter atualizado um livro 

de regjstro, que c~nteráâ ·séguintes informações: _ .... 
I -nome e número de registro do proprietário; 
.II-nome e número de registro da embarcação; 

· III.,descrição sumária dos serviços a serem executados; 
IV-Datas de entradas e de saída previstas. 

Art. 6º- todo material a ser utilizado no reparo da embarcação deverá ser fornecido ~ · 
pelo seu proprietário, mediante relação a ser fornecida pelo carpinteiro naval. 

Parágrafo único. Não serão de responsabilidade do estaleiro quaisquer serviços e 
reparos na parte mecânica da embarcação. 

Artº 7º- O estaleiro responsabilizar-se-á pela execução dos serviços de reparos, 
assim como pelo guarda da embarcação e pelas despesas com manutenção do 

maquinário necessário, empregados, em cargos sociais e tributários, tarifas pelo · 
consumo de energia elétrica e de água, e quaisquer despesa fiscais e de manutenção 

do p'róprio estaleiro. 

A.rt. -8º- As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão a conta do: 
. orçamento vigente, suplementado se necessário. 

Art 9º- Esta Lei entra e vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições. 

em contrário. 

Plenário "Elias Silva", 22 de setembro de 2005. 

~-· 
Euci Fernandes da Rocha 

Vereador da C.M.M. 

Rua José Brumana, s\n- Barra do ltapemirim - CAIC- Cep 29.349-000- Marataízes 
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CERTIFICO, que o presente Projeto de Lei sob nº 107/05, 
. foi lido em Sessão ordinária realizada nesta data no Plenário desta 

· ·Casa de Leis. 

O referido é verdade. 

Gabinete da Presidência, em 27 de setembro de 2005. 

Daiana Araújo de Carvalho Oliveira 
SupervisQra Administrativada.C.M.M. 

Rua José Brumana, s\n - Barra do Itapemirini - CAIC- Cep 29:334-000 - Marataízes · 
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Estado do Espírito Santo 

Despacho 
DETERMINO que o presente Projeto de Lei sob nº 107/05, seja 

remetido ao Procurador desta Casa de Leis. -

Câmara Municipal de Marataízes, em 11 de outubro de 2005. 

Agissé Melchiade{cie Souza Filho 
Presidente C.M.M. 
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Des1tacho 
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DETERMINO que o presente Projeto de Lei sob nº 107105, seja 
remetido a parecer da Comissão de Constituição e Justiça, Serviço 
Público e Redação Final desta Casa de Leis. 

Câmara Municipal de Marataízes, em 06 de dezembro de 2005 . 

Agissé MelchíadeSdf Souza Filho 
Presidente C.M.M. 

Rua ,José Brumana, s\n - Barra do Jtapemir.ím - CAIC - Cep 29.334-000 - Maraü:úzes 



Estado do Espírito Santo 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E füSTIÇA, SERVIÇO PÚBLICO E 
REDAÇÃO FINAL. 

Parecer ao Projeto de Lei nº 107/05, que 
autoriza a locação de um estaleiro, e dá outras 
providências. 

Do ponto de vista constitucional, não há qualquer óbice à sua aprovação, inclusive por 
tratar-se de proposição meramente autorizativa. 

Assim, sendo que a presente proposição não fere qualquer dispositivo constitucional, esta 
comissão aprova pela CONSTITUCIONALIDADE do projeto de lei. 

É o parecer. 
Marataízes, 13 de dezembro de 2005. 
Câmara Municipal de Marataízes - Plenário Elias Silva 

Cléber Junior Pereira Bento 
Voto do Membro 

Rodrigo Cardoso Soares Bastos 
Assessor Jurídico 

Rua José Brumana, 730 - Barra do Itapemirim - CAIC - Cep 29.334-000 - Marataizes. Tel: (28) 3532:3414 e-mail: camaramunicipaldemarataizes@mtznet.com.br 
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CERTIDÃO 

CERTIFICO que o presente Projeto de Lei de n.º 107 /2005, foi 
APROVADO em Sessão Ordinária, na data de hoje, e mereceu a 
seguinte votação: 

Ademilton Rodovalho costa: .......................... sim 

Agissé Melchíades de Souza Filho:............... Presidente 

Cléber Júnior Pereira Bento: ........................ Ausente 

Elemar Sant'Ana:........................................ sim 

Euci Fernandes da Rocha:........................... sim 

Gilda da Silva Gomes: .................................. sim 

:9 Íris Derlandes Gomes do Espírito Santo ....... sim 

Luiz Carlos Silva Almeida:........................... sim 

Neolan César Barbosa Ribeiro: ...................... sim 

DECISÃO: Em votação decidiu o Plenário, APROVAR por 
unanimidade DOS Presentes. 

O referido é verdade. 

Câmara Municipal de Marataízes - ES, em 13 de dezembro 
de 2005, do Plenário "Elias Silva". 

Agissé Melchíad s de Souza Filho 
Presidente da C.M.M. 

Rua José Brumana, s\n - Barra do Itapemirim - CAIC - Cep 29.334-000 - Marataízes 
camaramunicipaldemarataízes@mtznet.com. br 
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Autógrafo de Lei nº 78/2005 
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) ~ROTOCflJ.Ir'LA. --Autoriza a locação de Hm estaféftO"' JEira a 
prestação de serviços em embarcações de. 
pequeno e médio porte no município de 
Marataízes, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Marataízes, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e o Executivo sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica autorizado o Poder Executivo a empreender gastos de até R$ 2.000,00 (dois 
mil reais) mensais para a prestação de serviços de assistência aos pescadores do município, 
na execução de pequenos reparos em embarcações de pequeno e médio porte, de 
propriedades de pescadores cadastrados junto ao órgão municipal de pesca e inscritos 
como produtores rurais junto ao órgão fazendário estadual. 

Art. 2°. O valor de que trata o art.1 º desta Lei poderá ser utilizado na locação de um 
estaleiro já instalado no território do município, a ser escolhido na forma da Lei e mediante 
pesquisa a ser realizada pelo órgão municipal de pesca. 

Art. 3º. O município, através do órgão municipal de pesca, deverá dar o apoio técnico 
necessário á legalização das embarcações beneficiadas, perante os órgãos competentes. 

Art. 4 º. O poder Executivo criará uma comissão de vistoria das embarcações a serem 
encaminhadas para reparos, composta de um carpinteiro naval e um servidor público 
municipal lotado no órgão municipal de pesca, além de um representante da colônia de 
pesca Z-8. 

§ 1 º. Cada embarcação a ser encaminhada para reparos deverá. ser examinada pela 
comissão de vistoria, que emitirá a ordem de serviço. 

§ 2º. O início dos reparos somente dar-se-á após a conclusão dos serviços que estiverem 
sendo executados em embarcações anteriormente encaminhadas. 

Art. 5º O estaleiro locado para os fins desta Lei deverá manter atualizado um livro de 
registro, que conterá a seguintes informações: 
I -nome e número de registro do proprietário; 
II-nome e número de registro da embarcação; 
III-descrição sumária dos serviços a serem executados; 
IV-Datas de entradas e de saída previstas. 

Rua José Brumana, 730 - Barra do Itapemirim - CAIC - Cep 29.349-000 - Marataízes 
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Câmara Munidpal de Maratfilze~ 
Estado do Espírito Santo 

Art. 6º - todo material a ser utilizado no reparo da embarcação deverá ser fornecido pelo 
seu proprietário, mediante relação a ser fornecida pelo carpinteiro naval. 

Parágrafo único. Não serão de responsabilidade do estaleiro quaisquer serviços e reparos 
na parte mecânica da embarcação. 

Art. 7° - O estaleiro responsabilizar-se-á pela execução dos serviços de reparos, assim 
como pelo guarda da embarcação e pelas despesas com manutenção do maquinário 
necessário, empregados, em cargos sociais e tributários, tarifas pelo consumo de energia 
elétrica e de água, e quaisquer despesa fiscais e de manutenção do próprio estaleiro. 

Art. 8º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão a conta do orçamento 
vigente, suplementado se necessário. 

Art. 9º- Esta Lei entra e vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Secretaria da C.M. M, 13 de dezembro de 2005. 

Agisse Melchíades e Souza Filho 
Presidente da C.M.M. 

Rua José Brumana, 730 - Barra do ltapemirim - CAIC - Cep 29.349-000 - Marataízes 
PFzOJETO DE LEI N'' 107 /05 - autor: Euci Fernandes da l~ocba - Digitado por: !...:ézia l~odova1.ho d<; Souza. 



Estado do Espírito Santo 

LEI nº 966/2006 

Autoriza a locação de um estaleiro para a 
prestação de serviços em embarcações de 
pequeno e médio . porte no município de 
Marataízes, e dá outras providências. 

O Presidente, Vereador Agissé Melchiades de Souza Filho, faz saber que a Câmara Municipal de 
Marataízes aprovou, e na forma do que dispõe a Leí Orgânica Municipal em seu §8° do artigo 
93 promulga a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica autorizado o Poder Executivo a empreender gastos de até R$ 2.000,00 (dois 
mil reais) mensais para a prestação de serviços de assistência aos pescadores do município, 
na execução de pequenos reparos em embarcações de pequeno e médio porte, de 
propriedades de pescadores cadastrados junto ao órgão municipal de pesca e inscritos 
como produtores rurais junto ao órgão fazendário estadual. 

· Art. 2°. O valor de que trata o art.1 º desta Lei poderá ser utilizado na locação de um 
estaleiro já instalado no território do município, a ser escolhido na forma da Lei e mediante e pesquisa a ser realizada pelo órgão municipal de pesca. 

" ' ;·, 
Art. 3º. O município, através do órgão municipal de pesca, deverá dar o apoio técnico 
necessário á legalização das embarcações beneficiadas, perante os órgãos competentes. 

Art. 4º. O poder Executivo criará uma comissão de vistoria das embarcações a serem 
encaminhadas para reparos, composta de um carpinteiro naval e um servidor público 
municipal lotado no órgão municipal de pesca, além de um representante da colônia de 
pesca Z-8. 

§ 1º. Cada embarcação a ser encaminhada para reparos deverá ser examinada pela 
comissão de vistoria, que emitirá a ordem de serviço. 

§ 2°. O início dos reparos somente dar-se'-á após a conclusão dos serviços que estiverem 
sendo executados em embarcações anteriormente encaminhadas. 

Art. 5º O estaleiro locado para os fins desta Lei deverá manter atualizado um livro de ~ 
· registro, que conterá a seguintes informações: · 
I -nome e número de registro do proprietário; ~ ~ 
II-nome e número de registro da embarcação; ~ 
III-descrição sumária dos serviços a serem executados; 

Rua José Brumana, 730 - Barra do Itapemirim - CAIC - Cep 29.349-000 - Marataízes 
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POLHA OI 
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Estado do Espírito Santo 

IV-Datas de entradas e de saída previstas. 

Art. 6º- todo material a ser utilizado no reparo da embarcação deverá ser fornecido peIO . 
seu proprietário, mediante relação a ser fornecida pelo carpinteiro naval. 

Parágrafo único. Não serão de responsabilidade do estaleiro quaisquer serviços e reparos 
na parte mecânica da embarcação. · 

Art. 7°- O estaleiro responsabilizar-se-á pela execução dos serviços de reparos, assim 
como pelo guarda da ·embarcação e pelas despesas com manutenção do maquinário 
necessário, empregados, em cargos sociais e tributários, tarifas pelo consumo de energia 
elétrica e de água, e quaisquer despesa fiscais e de manutenção do próprio estaleiro. 

Art. 8º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão a conta do orçamenfo 
vigente, suplementado se necessário. 

Art. 9º- Esta Lei entra e vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Secretaria da C.M. M, 27 de março de 2006. 

Agisse Melchíades e Souza Filho 
Presidente da C.M.M. 

Rua José Brumana, 730 - Barra do Itapemirim - CAIC - Cep 29.349-000 - Marataízes 
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

C E R T I F I C O que na data de 07 de maio de 
2006 a}1Xei a Lei nº 966/06, no quadro de Aviso nesta Casa 
de Leis, para cumprir obrigação de dar publicidade ao Ato, 
obedecendo ao disposto no art. 33 da LOM Esta Lei 
permaneceu no quadro de avisos até a presente data. 

Câmara Municipal de Marataízes 
Plenário "Elias Silva" 
09 de julho de 2006. 

Atenciosamente, 

~alho de Souza 
Assessora de Imprensa da CM.M. 

Rua José Brumana, 730- Barra do Itapemirim - CAIC- Cep 29.334-000- Marataízes 
Tel: 3532:3413 camaramunicipaldemarataizes@mtznet.com. br 
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MARATAÍZES, 29 DE DEZEMBRO 2005 . 

MENSAGEM Nº: 096/2005. 

Senhor Presidente: P·rn t ~··e )l M, 1JO:b U .,_, V (~,. 

Data _3/LI J 1/ I o!? 

Pelo Presente venho informar que o presente autógrafo de 

Lei de nº 078/05 , encaminhado por essa augusta Casa de Leis , através de 

sua presidêné:ia , que Autoriza a locação de um estaleiro , para a prestação de 

serviços em embarcações de pequeno e médio porte , no Município de 

Marataízes , foi INTEGRALl\'IENTE VETADO ", pelo Executivo 

Municipal , pelas razões a seguir : 

Considerando que A Câmara Municipal não possw 

competência legal , para criar despesas para o Município ; 

Considerando que o Poder Legislativo e o Poder Executivo 

não podem realizar investimentos públicos em área privada , no presente 

caso , reforma de embarcações particulares , observando-se que existem 

fmanciamentos em bancos federais , para o referido procedimento ; 

Considerando ser totalmente inconstitucional , o contido no 

projeto de Lei , encaminhado via seu respectivo autógrafo , que justifica e 

fundamenta o seu veto Integral; 



Prefeitura Municipal de Marataízes 
Estado do Espírito Santo 

Por tais motivos e com base nos argumentos apresentados 
VETAMOS ITEGRALMENTE , O CONTIDO NO AUTÓGRAFO , 
referente ao seu respectivo projeto de Lei . 

Atenciosamente . 

Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Sr. 
Presidente da Câmara Municipal de Marataízes -ES 
Agisse Melchíades de Souza Filho 

FOLHA DB 
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Autógrafo de Lei nº 78/2005 

FOLHA 08 
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~ 
Autoriza a locação de um estaleiro para a 
prestação de serviços em embarcações de 
pequeno e médio porte no município de 
Marataízes, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Marataízes, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e o Executivo sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1 º. Fica autorizado o Poder Executivo a empreender gastos de até R$ 2.000,00 (dois 
mil reais) mensais para a prestação de serviços de assistência aos pescadores do 
município, na execução de pequenos reparos em embarcações de pequeno e médio porte, 
de propriedades de pescadores cadastrados junto ao órgão municipal de pesca e inscritos 
como produtores rurais junto ao órgão fazendário estadual. 

Art. 2º. O valor de que trata o art.1 º desta Lei poderá ser utilizado na locação de um 
estaleiro já instalado no território do município, a ser escolhido na forma da Lei e 
mediante pesquisa a ser realizada pelo órgão municipal de pesca. 

Art. 3º. O município, através do órgão municipal de pesca, deverá dar o apoio técnico 
necessário á legalização das embarcações beneficiadas, perante os órgãos competentes. 

Art. 4°. O poder Executivo criará uma comissão de vistoria das embarcações a serem 
encaminhadas para reparos, composta de um carpinteiro naval e um servidor público 
municipal lotado no órgão municipal de pesca, além de um representante da colônia de 
pesca Z-8. 

§ 1º. Cada embarcação a ser encaminhada para reparos deverá ser examinada pela 
comissão de vistoria, que emitirá a ordem de serviço. 

§ 2º. O início dos reparos somente dar-se-á após a conclusão dos serviços que estiverem 
sendo executados em embarcações anteriormente encaminhadas. 

Art. 5º O estaleiro locado para os fins desta Lei deverá manter atualizado um livro de 
registro, que conterá a seguintes informações: 
1 -nome e número de registro do proprietário; 
II-nome e número de registro da embarcação; 
III-descrição sumária dos serviços a serem executados; 
IV-Datas de entradas e de saída previstas. 
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Art. 6º- todo material a ser utilizado no reparo da embarcação deverá ser fornecido pelo 
seu proprietário, mediante relação a ser fornecida pelo carpinteiro naval. 

Parágrafo único. Não serão de responsabilidade do estaleiro quaisquer serviços e reparos 
na parte mecânica da embarcação. 

Art. 7°- O estaleiro responsabilizar-se-á pela execução dos serviços de reparos, assim 
como pelo guarda da embarcação e pelas despesas com manutenção do maquinário 
necessário, empregados, em cargos sociais e tributários, tarifas pelo consumo de energia 
elétrica e de água, e quaisquer despesa fiscais e de manutenção do próprio estaleiro. 

Art. 8º- As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão a conta do orçamento 
vigente, suplementado se necessário. 

Art. 9º- Esta Lei entra e vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário . 

Secretaria da C.M. M, 13 de dezembro de 2005. 

JJ 
Agisse Melchía~Jsouza Filho 

Presidente da C.M.M. 
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Despacho 

FOLHA OI 

11.• aJG 
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DETERMINO que a presente Mensagem nº 096/05 ao Veto Integral ao 
Autografo de Lei nº 078/05, seja remetido ao procurador desta Casa de Leis. 

Câmara Municipal de Marataízes, em 20 de fevereiro de 2006. 

Agissé Melchíaf:s''~ouza Filho 
Presidente d~.~.M. 
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Não vejo como agasalhar, ainda, o argumento de que o Poder 
Executivo não pode realizar investimentos públil'os cm círea privada. Não me parece 
que este seja o único caminho posto no corpo do projeto. São inúmeros os casos de 
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simples ''autorizaç;lo"; 
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DESPACHO 

DETERMINO que o presente Veto nº 022/05, seja remetido a 
Parecer da Comissão de Constituição e justiça, Serviço Público e 
Redação Final, desta Casa de Leis. 

Câmara Municipal de Marataízes, em 08 de março de 2006. 

Agissé Melchía~ouza Filho 
Presidente da C.M.M. 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, SERVIÇO 
PÚBLICO E REDAÇÃO FINAL -

Parecer à mensagem n°. 096/2005, do Executivo/ que Vetou 
Totalmente o Autógrafo de Lei n° 078/05, e dá outras providências. 

Veio-nos para análise a Mensagem do Executivo, que Vetou Totalmente, o presente 
projeto de Lei. 

As razões do presente veto não merecem prosperar, visto que esse projeto de lei já foi 
analisado por essa douta Comissão, sendo posteriormente aprovado, sem qualquer 
óbice. 

Também, com base no Parecer Jurídico de fls. 07, constata-se que razão alguma possui 
o Executivo. 

Assim, essa Emérita Comissão opina pela derrubada do veto, diante da inexistência de 
fundamentação legal na mensagem do Executivo. 

É o parecer . 
Marataízes, 14 de março de 2006. 
Câmara Municipal de Marataízes - Plenário Elias Silva 

Íris De~ - , ó ~;a~ ·-.spírito Santo 
Presi ente- Relator 

#~ p/ ~ N~Í~asar ~s~iro 
Voto do Vice-Presidente 

Assessor Jurídico 

Rua José Brumana, s\n- Barra do ltapemirim - CAIC- Cep 29.334-000 - Marataízes 
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CERTIDÃO 
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CERTIFICO que o presente Veto n.º 022/2005, foi REJEITADO em 
Sessão Ordinária, na data de hoje, e mereceu a seguinte votação: 

Ademilton Rodovalho costa:....................... .não 

Agissé Melchíades de Souza Filho: ............... Presidente 

Cléber Júnior Pereira Bento: ......................... não 

Elemar Sant'Ana: ......................................... não 

Euci Fernandes da Rocha: ............................ não 

Gildo da Silva Gomes: ................................... não 

Íris Derlandes Gomes do Espírito Santo ........ não 

Luiz Carlos Silva Almeida: ............................. não 

• Neolan César Barbosa Ribeiro: ....................... não 

DECISÃO: Em votação decidiu o Plenário, REJEITAR por unanimidade 
dos presentes. 

O referido é verdade. 

Câmara Municipal de Marataízes - ES, em 21 de março de 
2006, do Plenário "Elias Silva". 

Rua José Brumana, s\n - Barra do Itapemirim - CAIC - Cep 29.334-000 - Marataízes · 
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Autoriza a locação de um estaleiro para a 
prestação de serviços em embarcações de 
pequeno e médio porte no município de 
Marataízes, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Marataízes, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e o Executivo promulga a seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica autorizado o Poder Executivo a empreender gastos de até R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais para a prestação de serviços de assistência aos pescadores do município, na execução de pequenos reparos em embarcações de pequeno e médio porte, de propriedades de pescadores cadastrados junto ao órgão municipal de pesca e inscritos como produtores rurais junto ao órgão fazendário estadual. 

Art. 2º. O valor de que trata o art.1° desta Lei poderá ser utilizado na locação de um estaleiro já instalado no território do município, a ser escolhido na forma da Lei e mediante pesquisa a ser realizada pelo órgão municipal de pesca. 

Art. 3º. O município, através do órgão munieipal de pesca, deverá dar o apoio técnico necessário á legalização das embarcações beneficiadas, perante os órgãos competentes. 

Art. 4°. O poder Executivo criará uma comissão de vistoria das embarcações a serem encaminhadas para reparos, composta de um carpinteiro naval e um servidor público municipal lotado no órgão municipal de pesca, além de um representante da colônia de pesca Z-8. 

§ 1 º. Cada embarcação a ser encaminhada para reparos deverá ser examinada pela comissão de vistoria, que emitirá a ordem de serviço. 

§ 2º. O início dos reparos somente dar-se-á após a conclusão dos serviços que estiverem sendo executados em embarcações anteriormente encaminhadas. 

Art. 5° O estaleiro locado para os fins desta Lei deverá manter atualizado um livro de registro, que conterá a seguintes informações: 
1 -nome e número de registro do proprietário; 
II-nome e número de registro da embarcação; 
III-descrição sumária dos serviços a serem executados; 
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IV-Datas de entradas e de saída previstas. 

FOLHA DB 

N.ª OJ/2 
·' 

~ 
Art. 6º - todo material a ser utilizado no reparo da embarcação deverá ser fornecido pelo seu proprietário, mediante relação a ser fornecida pelo carpinteiro naval. 

Parágrafo único. Não serão de responsabilidade do estaleiro quaisquer serviços e reparos na parte mecânica da embarcação. 

Art. 7°- O estaleiro responsabilizar-se-á pela execução dos serviços de reparos, assim como pelo guarda da embarcação e pelas despesas com manutenção do maquinário necessário, empregados, em cargos sociais e tributários, tarifas pelo consumo de energia elétrica e de água, e quaisquer despesa fiscais e de manutenção do próprio estaleiro. 

Art. 8º- As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão a conta do orçamento vigente, suplementado se necessário. 

Art. 9º- Esta Lei entra e vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Secretaria da C.M. M, 16 de março de 2005. 

Agisse Melchíades e Souza Filho 
Presidente da C.M.M. 
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